
Resumo
Explora a situação das aglomerações industriais em

face das mudanças econômicas amplas, com base em
investigação sobre uma área de produção de artigos de
vestuário centrada em Criciúma, na região sul de Santa
Catarina, envolvendo principalmente entrevistas em 16
empresas e em instituições da região. O contexto macro-
econômico refere-se à abertura comercial do Brasil nos
anos 1990, tributária de grande aumento nas importa-
ções, em larga medida na forma de artigos de vestuário
fabricados a custos muito baixos de mão-de-obra. A pre-
tensão é examinar o modo como a estrutura local foi afe-
tada pelas novas condições de concorrência e como rea-
giu a estas, à luz do debate sobre os arranjos locais de
produção industrial, ou clusters industriais. Ao final, es-
boçam-se algumas idéias sobre a promoção do ambien-
te socioprodutivo das firmas. Acredita-se que o conteúdo
dessas idéias, impregnadas dos sentidos de ação coleti-
va e de cooperação, pode ser válido para outras realida-
des em situação mais ou menos semelhante.
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1 – INTRODUÇÃO
O interesse pela esfera local, envolvendo a reflexão

sobre o desenvolvimento socioeconômico e sobre a pro-
moção da competitividade, parece ter fincado raízes no
Brasil durante os anos 1990. Os rumos do debate interna-
cional sobre os temas associados indicam que esse inte-
resse encontra-se sintonizado com o que se discute em
diferentes países. Internacionalmente, no entanto, a impor-
tância da dimensão local foi reconhecida há muitos anos.
De fato, já se passaram duas décadas desde que Piore e
Sabel (1984) chamaram a atenção para as bem-sucedi-
das experiências de organização produtiva, caracteriza-
das como de “especialização flexível”, salpicadas em loca-
lidades da chamada “Terceira Itália”. A partir de então, a
dimensão local do desenvolvimento, com as vinculadas
iniciativas de fomento, ocupa posição destacada na litera-
tura, que registra uma profusão de estudos quer de cunho
conceitual, quer voltados à descrição, análise e avaliação
de situações captadas por pesquisas empíricas sobre di-
versas realidades, nacionais ou regionais.

Seja como for, é salutar que se tenha assistido re-
centemente ao fortalecimento da aludida temática no Bra-
sil. Isso é perceptível nas órbitas acadêmica e técnico-
institucional e também no terreno da divulgação mais
ampla. No plano acadêmico, é sugestiva a proliferação
de trabalhos apresentados em vários eventos científicos
e publicados em diferentes lugares. No que concerne ao
nível técnico-institucional, cabe referir ao interesse pelas
experiências de industrialização localizadas manifesta-
do no âmbito do Instituto de Pesquisa Econômica Aplica-
da (IPEA, 2001) e, conforme sugerido pela elaboração
de estudos como os de Garcez (2000) e Santos e Guar-
neri (2000), ao interesse de integrantes do quadro técni-
co do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES). Em termos de informação ampla, basta
mencionar a existência de material de imprensa como o
ilustrado pelo artigo de Bacal (2001) sobre diversos exem-
plos brasileiros de sistemas produtivos locais, pelo artigo
de Nascimento (2001) sobre casos paulistas e pelo con-
junto de textos sobre o Estado de Minas Gerais, apresen-
tados pelo jornal Gazeta Mercantil (RELATÓRIO..., 2001).

A ampliação da massa crítica sobre a problemática
em foco requer a realização e a divulgação da maior quan-
tidade possível de trabalhos que versem sobre diferentes
situações locais e contemplem aspectos importantes dos
arranjos produtivos observados. Esse entendimento ins-

pirou a formulação do presente estudo e influenciou a
sua elaboração. O recorte privilegiado implica examinar
a situação das aglomerações industriais, ou clusters, em
face das mudanças econômicas mais amplas, principal-
mente as que dizem respeito ao marco regulatório da
economia, de uma forma abrangente. Todavia, esse as-
sunto não é explorado em termos gerais, mas, sim, a par-
tir da análise de um arranjo específico: a área de produ-
ção de artigos de vestuário centrada em Criciúma, cida-
de da região sul do Estado de Santa Catarina. O contexto
macroeconômico, isto é, o ambiente geral em relação ao
qual essa área vestuarista é abordada, refere-se à aber-
tura comercial experimentada pelo Brasil nos anos 1990,
um processo que provocou verdadeira avalanche de pro-
dutos importados, muitos na forma de artigos de vestuá-
rio de procedência asiática fabricados a custos muito
baixos. A base empírica do estudo engloba entrevistas
em 16 empresas e em instituições locais, realizadas em
1997 – no auge da crise da indústria do vestuário ocasi-
onada pela pressão das importações –, além de pesqui-
sa documental e bibliográfica. A pretensão maior é exa-
minar as reações do “tecido” local de produção de artigos
de vestuário às novas condições de concorrência, à luz
do debate sobre as aglomerações industriais.

Inicia-se com uma abordagem conceitual sobre a
problemática das aglomerações industriais. Em segui-
da, com desdobramento em duas seções, concentra-se
a atenção na área de produção vestuarista do sul-cata-
rinense, caracterizando-a e examinando os reflexos da
abertura comercial. Nas considerações finais arrisca-se
sugestão de iniciativa com vistas à promoção do arran-
jo local.

2 – AGLOMERAÇÕES INDUSTRIAIS:
QUESTÕES RELEVANTES
A principal inspiração de boa parte das análises

sobre organização produtiva e desenvolvimento local, na
perspectiva das aglomerações industriais ou clusters, é a
experiência européia dos “distritos industriais”. Essa ex-
pressão refere-se aos arranjos produtivos caracterizados
pela concentração geográfica de firmas (principalmente
pequenas e médias empresas – PMEs) setorialmente
especializadas e que, com relações densas e cooperati-
vas, atuam em condições de desverticalização produtiva,
inseridas em ambientes dotados de tecido institucional
que ampara as ações dos agentes, de serviços de apoio
à produção e, não raramente, de identidade sociocultural
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que ajuda a “cimentar” as relações locais (BECATTINI,
1992; RABELLOTTI, 1995; SCHMITZ, 1995).

2.1 – Os Atributos das Aglomerações e a
Centralidade dos Vínculos Cooperativos

A noção de “distrito industrial” remonta às análises
de Marshall (1979) sobre localização industrial, por oca-
sião da abordagem, calcada na observação da realidade
britânica de meados do século XIX, das vantagens para a
indústria advindas da inserção em certos ambientes. En-
tretanto, na análise desse autor, a ênfase recaía nos be-
nefícios relacionados às externalidades concentradas
espacialmente. Na atualidade, ganha terreno a visão de
que, embora a concentração geográfica e setorial das
firmas seja fundamental para o desempenho do sistema
econômico localizado, a forma cluster não assegura, por
si só, a performance competitiva. Os principais resulta-
dos dependem das articulações entre economias exter-
nas e a ação conjunta voluntária desencadeada com vis-
tas ao alcance de certos objetivos em nível de coletivida-
de de produtores. Ou seja, têm a ver com o grau de “efici-
ência coletiva” existente, uma expressão que capta o as-
pecto essencial do desempenho econômico nos arran-
jos produtivos locais: a articulação entre as externalida-
des vistas como subproduto incidental, algo involuntário,
de situações e/ou processos, e as ações conjuntas deli-
beradas (SCHMITZ, 1995; NADVI; SCHMITZ, 1997).

A aglomeração geográfica favorece e até induz a ação
conjunta, porém não a garante. Nadvi (1997) sugere consi-
derar as economias externas como o elemento passivo da
“eficiência coletiva” e a ação conjunta como o seu elemen-
to ativo. Um “distrito industrial” pode ser considerado um
cluster com elevada incidência de condutas cooperativas
(SCHMITZ, 1995), e, assim, para as firmas pertencentes a
tais arranjos, os benefícios vinculam-se não só à existên-
cia de economias externas estáticas (fruto dos menores
custos derivados da própria localização) e dinâmicas (re-
lacionadas a processos envolvendo educação, treinamento
e acúmulo de conhecimentos), mas também às economias
de proximidade traduzidas em menores custos de transa-
ção e outros, proporcionados pela circulação de informa-
ções e por contatos face-a-face. Os benefícios têm a ver,
principalmente, com os elementos de sinergia, que favore-
cem e intensificam a capacidade de inovação local atra-
vés, por exemplo, de imitações, cujos principais vetores
são os vínculos cooperativos e as parcerias. Desde logo,
identificar a natureza dos vínculos interfirmas nas aglome-

rações geográfico-setoriais reveste-se de evidente impor-
tância. Note-se que a questão das inter-relações figura entre
os principais elementos de diferenciação dos arranjos pro-
dutivos locais na classificação proposta pelo Ipea (2001),
em que são identificados quatro tipos de agrupamentos –
potenciais, emergentes, maduros e avançados – e fala-se
igualmente de clusters, pólos tecnológicos e redes de sub-
contratação.

A importância das interações desnuda-se principalmen-
te quando se lhes considera o significado como vetor da
aprendizagem e como mecanismo de estímulo à inovação.
A perspectiva em foco é a da “economia da aprendizagem”
(learning economy)1, pela qual se postula que aprender – no
sentido de adquirir ou fortalecer continuamente a capacida-
de de fazer coisas novas – é um recurso essencial no capita-
lismo contemporâneo. Ora, a aprendizagem é uma ativida-
de eminentemente coletiva, porque necessariamente inte-
rativa, e, assim, a região representa escala de relações es-
pecialmente propícia a ela, tendo em vista a intensidade de
vínculos entre os agentes que a situação de proximidade
geralmente proporciona, ou ao menos oportuniza. Entretan-
to, essa potencialidade concretiza-se realmente quando a
aprendizagem interativa ocorre de forma institucionalmente
organizada. É nessas condições que cabe falar em “região
de aprendizagem” (learning region)2 e que o papel desem-
penhado pela concentração geográfica, na difusão do co-
nhecimento tácito e nos processos de inovação, apresenta-
se com toda a sua importância (KOSCHATZKY, 1998). Sub-
jacentes a tais possibilidades situam-se, como parece evi-
dente, a qualidade e a intensidade das relações protagoni-
zadas no seio dos arranjos socioprodutivos.

Morgan (1996) refere-se à problemática da aprendiza-
gem e da inovação na esfera local  aludindo à incidência,
observada em certos ambientes industriais, o que designa
pela expressão “modelo de desenvolvimento em rede” (ne-
tworking model of development). A pedra angular da organi-
zação, tributária do desenvolvimento, é a cooperação:

“(...) o desenvolvimento econômico está sendo agora re-
conhecido pelo que ele realmente é, nomeadamente uma
forma de empreendedorismo coletivo no qual a disposi-
ção para colaborar, de maneira a atingir objetivos mutua-
mente benéficos, é tão importante, integralmente, quanto
tipos mais tangíveis de investimento. O crescente fenô-

1 Associada aos trabalhos de Lundvall. Ver, por exemplo, Lundvall e
Borrás (1997).

2 Consultar, entre outros, Morgan (1997).
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meno da colaboração – entre managers e empregados no
interior da firma, entre firmas na cadeia de fornecimento
(supply chain) e entre firmas e seus meios locais – atesta
o significado da aprendizagem por interação (learning-by-
interacting)” (MORGAN, 1996, p. 64).

Entretanto, o reconhecimento do caráter estratégico
dos vínculos no âmbito local não deve fazer crer que as
interações com o exterior dos clusters não são importan-
tes. Ao contrário, estas relações garantem a “oxigena-
ção” freqüente das práticas locais, evitando o que se pode
designar por lock-in regional, quadro em que, por exem-
plo, as firmas de uma dada área ficam como que “aprisi-
onadas” no seu próprio modo de proceder (MASKELL;
MALMBERG, 1999).

Assinale-se ainda que, principalmente quando im-
pregnadas do sentido de cooperação, aparecendo como
redutos de iniciativas conjuntas norteadas por interesses
comuns ou próximos, as aglomerações industriais pare-
cem favorecer o desempenho das PMEs em contextos de
incertezas e desafios, como ocorre sob o signo da libera-
lização comercial e da globalização. Considera-se que,
perante as adversidades, mesmo nos países menos in-
dustrializados, as conexões e os espaços de cooperação
podem proporcionar resultados que transcendem a mera
sobrevivência das firmas ou a geração de oportunidades
de trabalho restritas às relações informais. Como a apren-
dizagem sobre as oportunidades e sobre os desafios é
sempre coletiva, só coletivamente as firmas menores con-
seguem superar as desvantagens que o seu reduzido
tamanho relativo lhes impõe (BIANCHI; TOMMASO,
1998), e, assim, não surpreende que as novas propostas
de apoio às PMEs e de promoção do desenvolvimento
local atribuam papel destacado às relações interfirmas.

2.2 – O Problema da Promoção da Esfera Local
Em diferentes países (como se observa na União

Européia), as políticas de desenvolvimento local passa-
ram a incluir iniciativas voltadas à promoção dos clusters
industriais, sendo que parte considerável das medidas vis-
lumbradas apresenta-se convergente no apoio às firmas
que participam desse tipo de configuração (BIANCHI, 1997;
BIANCHI; TOMMASO, 1998). Frente aos desafios da glo-
balização, tanto as externalidades positivas que existem
nessas aglomerações como as incrustadas possibilidades
para as firmas aprenderem a lidar com o novo quadro con-
correncial representam terreno fértil para intervenções efi-
cazes. Esse direcionamento da política baseia-se na con-

vicção de que o desempenho industrial “reside no cluste-
ring e na competição cooperativa, fontes de ganhos de
eficiência e flexibilidade que raramente podem ser alcan-
çados por produtores individuais” (SCHMITZ; MUSYCK,
1994, p. 890) ênfase no original. De um modo geral, enten-
de-se que ampliação da competitividade rima com fortale-
cimento da economia local-regional, abrindo caminho para,
ou estimulando, o desenvolvimento.

O principal foco dessas políticas, principalmente
quando se trata de sustentar a atuação das  PMEs, refe-
re-se ao plano das relações entre empresas. Isso se jus-
tifica, pois, como assinala Bianchi (1997, p. 20), “o suces-
so de muitas firmas pequenas (...) tem se baseado na
inserção destas em aglomerações de firmas individual-
mente especializadas que atuam em contextos de com-
plementaridade, de modo que os próprios clusters cons-
tituem os sujeitos coletivos que tomam parte do jogo com-
petitivo”. Cooperar é elemento-chave para adensar e en-
riquecer as indicadas relações. É por esse motivo que se
propugnam, crescentemente, medidas que contemplam
a intensificação e o enriquecimento das interações coo-
perativas entre os agentes. Florescendo em ambien-
tes que registram as externalidades próprias da concen-
tração geográfica de atividades, as ações cooperativas
derivadas de movimentos deliberados dos agentes ten-
dem a possibilitar a plena exploração das vantagens da
“eficiência coletiva”. Daí que, entre as metas básicas dos
procedimentos de promoção dos sistemas locais, fre-
qüentemente figura a criação (ou o desenvolvimento) de
ambientes socioinstitucionais propícios à agregação di-
nâmica das firmas, na perspectiva de atingir patamar de
associação que acene positivamente com respeito à ino-
vação e à eficiência (BIANCHI, 1996; 1997; BIANCHI;
TOMMASO, 1998).

Estimular o fortalecimento dos vínculos locais im-
plica, entre outras coisas, contribuir para que as firmas
possam descortinar novos mercados coletivamente
(através de missões e organização/participação em fei-
ras, por exemplo), com estratégias de comercialização
conjunta, compartilhamento de recursos e acesso a eco-
nomias de escopo. Também envolve despertar o inte-
resse dos fabricantes por interações estreitas e está-
veis com fornecedores, para o que é útil conhecer o
modo como isso ocorre em diferentes realidades (a or-
ganização de viagens na perspectiva de um, por assim
dizer, learning-by-visiting é uma interessante forma de
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auxílio). O fomento à cooperação pode igualmente in-
cluir treinamento técnico para os produtores, no intuito
de aproximá-los de novas tecnologias e encorajá-los a
protagonizar inovações capazes de elevar a qualidade
e tornar mais eficientes os processos produtivos, princi-
palmente com base em laços de colaboração pelos
quais os clientes e outros agentes de mercado partici-
pem no desenvolvimento de produtos. Pode abranger
ainda apoio financeiro à participação em feiras interna-
cionais, com uso conjunto de stands, possibilitando en-
volvimento que, de outra forma, dificilmente ocorre en-
tre as empresas de menor porte. Outras ilustrações de
iniciativas de apoio à cooperação referem-se ao estí-
mulo e ao suporte às compras conjuntas de matérias-
primas e insumos, assim como ao aceite coletivo de
grandes encomendas (com divisão entre fabricantes) e
ao treinamento também coletivo da mão-de-obra.

O terreno de que se trata é de difícil laboração, já
que, de um modo geral, as resistências às ações coope-
rativas tendem a ser consideráveis. Arranjos locais em
diferentes países, notadamente no mundo menos indus-
trializado, oferecem exemplos de grandes dificuldades,
tendo em vista os obstáculos ao estabelecimento de vín-
culos, sobretudo, horizontais, ou seja, que envolvem agen-
tes situados no mesmo plano da cadeia produtiva, esfera
em que os comportamentos são, por via de regra, marca-
dos por forte sentido de concorrência e rivalidade, com
escassa inclinação às práticas de cunho colaborativo
(NADVI; SCHMITZ, 1994). Em que pese às dificuldades,
as iniciativas para introduzir ou fortalecer o espírito coo-
perativo nos sistemas de produção locais são estratégi-
cas, o que é especialmente verdadeiro quando tais aglo-
merações deparam-se com grandes turbulências, como
as ligadas às mudanças macroeconômicas. Com efeito,
é principalmente em circunstâncias desse tipo que se
mostram imprescindíveis os mecanismos de ajuda e apoio
à reconstituição dos fundamentos tecnológicos das fir-
mas e à redução dos custos de informação e de coorde-
nação das ações no interior dos sistemas, assim como
aos encadeamentos com novas fontes de inovações. Em
todos os casos, laços de colaboração robustos, abran-
gentes e duradouros configuram importantes e estratégi-
cos requisitos.

Assinale-se igualmente que, na base das iniciati-
vas de política com o recorte indicado, geralmente figura
o entendimento de que as instituições governamentais e

não-governamentais que compartilham (e compõem) os
ambientes das firmas desempenham papéis decisivos e
complementares, e que o self help, implicando a atuação
de associações de negócios e a formação de consórcios
de empresas, entre outros aspectos, também há de ser
promovido. A visão subjacente é que, em diferentes seto-
res de atividades, a busca de competitividade não envol-
ve só preço, mas requer, talvez antes de tudo, progresso
efetivo no plano da qualidade e sintonia com a evolução
dos gostos e da moda, o que representa amplo espaço
para a atuação institucional multidirecionada. Realmen-
te, trata-se de orientação de política no bojo da qual se
postula que as instituições e os programas de caráter
público são mais eficazes quando os próprios agentes
objeto da intervenção envolvem-se ativamente como par-
ceiros. Para isso, contudo, a existência de links orgânicos
entre instituições que representam a esfera privada (como
os organismos de self help) e agências do Estado mos-
tra-se um atributo essencial (NADVI, 1995).

3 – UMA AGLOMERAÇÃO VESTUARISTA NO
SUL DE SANTA CATARINA
Criciúma é a principal cidade da região carbonífera

de Santa Catarina e uma das maiores desse Estado. Situ-
ado em área onde a imigração italiana do século XIX
imprimiu uma certa marca cultural e criou os alicerces da
trama urbana hoje conhecida, o município em questão
registrou pouco mais de 170 mil habitantes no Censo
2000 do IBGE, figurando entre os mais populosos do ter-
ritório catarinense (IBGE, 2001). Sua economia, assim
como a de boa parte da área por ele polarizada, evoluiu
atrelada ao considerável potencial ligado ao carvão, tan-
to energético quanto metalúrgico. O crescimento atraiu
migrantes e foi marcado pelo surgimento de outras ativi-
dades, conforme ilustrado por uma razoável produção
metal-mecânica que, inicialmente, fornecia para a mine-
ração e também para outros segmentos.

A alternância de fases de expansão e declínio na
trajetória do setor carbonífero estimulou a diversificação
da economia regional3. Atualmente, a indústria da região
registra com destaque, além das atividades referentes à
mineração e ao beneficiamento de carvão (em que pese
à situação de crise vivenciada por esse setor desde os

3 Sobre a trajetória de longo prazo do setor carbonífero catarinense,
consultar Santos (1997).
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anos 1980), os já mencionados ramos mecânico e meta-
lúrgico, uma produção de embalagens e descartáveis
plásticos de considerável vitalidade, um setor de alimen-
tos não-negligenciável e uma fabricação de calçados
igualmente merecedora de realce.

Entretanto, os ramos que marcaram, de fato, o proces-
so de diversificação industrial na área de Criciúma foram o
cerâmico (pisos, azulejos) e o de artigos de vestuário.

A indústria cerâmica, depois de um começo em es-
cala praticamente artesanal, cresceu célere desde os
anos 1970, paralelamente à expansão da construção ci-
vil no país. Mais tarde, após grandes dificuldades nos
anos 1980 e principalmente no começo dos 1990 (devi-
do à recessão causada pela política do governo Collor),
a reestruturação protagonizada fez a indústria em foco
despontar como a mais dinâmica da região, com tecnolo-
gia atualizada e presença destacada nos mercados in-
ternacionais4. Hoje, o parque cerâmico do sul catarinen-
se ostenta inclusive importante tecido institucional, no qual
cintila o Centro de Tecnologia em Cerâmica. Digno de
realce é o envolvimento da Universidade do Extremo Sul
Catarinense, que criou um curso superior orientado para
as necessidades dessa indústria.

A indústria de vestuário, originada de pequenas alfai-
atarias e unidades de comércio atacadista, experimentou
longa evolução desde a fase “fundo-de-quintal”, em traje-
tória marcada pela multiplicação das etiquetas. No come-
ço dos anos 1990 o salto foi extraordinário, após processo
de vagarosa expansão desde a década de 1970: de 16
empresas que, em 1978, empregavam diretamente cerca
de 900 trabalhadores, alcançou-se patamar de mais ou
menos 450 firmas, que registravam perto de 7.500 funcio-
nários em 1994 (GOULARTI, 1995). Assim, denominações
do tipo “maior núcleo confeccionista catarinense” e “tercei-
ra maior área produtora de jeans do Brasil”, algumas vezes
observadas na imprensa estadual, referem-se a quadro
em que, na primeira metade dos anos 1990, 28% do pes-
soal ocupado na indústria e 40% dos estabelecimentos
industriais existentes na área da Associação dos Municí-
pios da Região Carbonífera relacionavam-se ao ramo “têx-
til, vestuário, calçados” (SANTA CATARINA, 1997). Note-
se que as estatísticas captam tão-somente as atividades
ditas formais. Portanto, tendo em vista que os processos

intensivos em mão-de-obra constituem redutos privilegia-
dos de trabalho sem registro, principalmente em virtude de
intensa subcontratação e terceirização, é legítimo inferir
que o peso da indústria de vestuário na ocupação da mão-
de-obra na área de Criciúma é bem maior do que o suge-
rido pelos dados disponíveis.

Simultaneamente ao fortalecimento do setor, a re-
gião assistiu à proliferação de postos de venda de artigos
de vestuário. A rigor, isso ocorreu não só na área de Cri-
ciúma, mas em todo o sul do Estado. Até 1997 foram ins-
talados 14 centros comerciais às margens da BR-101,
distribuídos entre os municípios de Imbituba, mais ao norte,
e Sombrio, próximo à fronteira com o Rio Grande do Sul.
Tal processo inclusive estimulou a criação da União dos
Centros Comerciais de Atendimento e Pronta Entrega da
Região Sul de Santa Catarina.

Que atributos encontram-se reunidos em Criciúma
e na sua área para sustentar a condição de importante
espaço de produção vestuarista? Com base nas entre-
vistas realizadas nas empresas e em instituições locais,
e à luz da concepção dos clusters industriais, podem-se
focalizar questões relacionadas à mão-de-obra, aos as-
pectos socioculturais, ao tecido institucional e à presen-
ça de vínculos de cooperação.

3.1 – Mão-de-obra e Aspectos Socioculturais
A qualidade da mão-de-obra local foi reconhecida e

destacada por quase todas as empresas (Tabela 1). Entre-
tanto, a maioria indicou problemas na esfera das relações
de trabalho, sobretudo no que concerne à ação sindical,
embora se admitisse que, no período recente, com a crise
do setor vestuarista (conforme abordado abaixo), o desem-
prego estaria fazendo o sindicato dos trabalhadores do
setor em questão atuar de forma menos combativa.

Para alguns entrevistados, o sintoma mais evidente
da capacidade de mobilização dos trabalhadores foi a
tendência ao abandono de Criciúma por empresas que,
tentando fugir das greves, dirigiram-se, em certos mo-
mentos da trajetória da aglomeração, para localidades
rurais de municípios próximos. Contudo, é necessário
matizar essas opiniões. Mesmo diante de uma postura
sindical mais amena, em virtude da crise exacerbada pela
enxurrada de importações, foram observadas empresas
que, ainda assim, cogitavam transferir a localização das
suas atividades. Desse modo, parece claro que os deslo-4 Consultar Santa Catarina (1997) e Campos, Nicolau e Cário (1999).
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camentos de unidades de produção vestuarista na área
de Criciúma obedeceram a diferentes imperativos, entre
os quais figurou a busca de reservas de mão-de-obra
barata, aspecto importante para indústria intensiva em
trabalho compelida a reduzir custos por causa do au-
mento da concorrência.

A herança sociocultural da área, ligada em boa par-
te à imigração italiana do século XIX, não foi sublinhada
como atributo importante da atmosfera local pela maioria
das empresas. A literatura internacional sobre clusters e
“distritos industriais” freqüentemente enfatiza o papel da
identidade sociocultural no desempenho das aglomera-
ções produtivas, principalmente as européias, assinalan-
do que essa identidade contribui para solidificar os vín-
culos de confiança e reciprocidade entre os atores soci-
ais, que tenderiam, por conta disso, a se comportar con-
forme “normas” implícitas, tácitas. As relações de coope-
ração detectadas nesses arranjos, em diferentes senti-
dos – inclusive no seio das relações de trabalho –, mos-
tram-se associadas, não raramente, à presença desse
fator. Na região de Criciúma, não obstante a base cultural
comum de numerosos agentes locais, nada do gênero,
praticamente, foi observado no tocante às atividades que
gravitam em torno da produção de artigos de vestuário.

3.2 – Base Institucional
Manifestações de indiferença também caracteriza-

ram a apreciação das firmas sobre os sistemas locais de
formação profissional (Tabela 2). Entretanto, o Serviço
Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) instalado
em Criciúma não só presta serviços de assistência técni-
ca e tecnológica de interesse do setor vestuarista, como
atua em educação profissional com uma variada oferta
de cursos. Assim, tendo em vista o destaque atribuído ao
Senai nas entrevistas, caberia entender que esse órgão
marca presença não tanto em atividades de formação de
mão-de-obra, mas principalmente em outros tipos de ser-
viços. Registre-se que, na visão das firmas, a oferta de

mão-de-obra qualificada parece não depender dos siste-
mas de formação profissional, e que, portanto, a qualifi-
cação estaria relacionada ao conhecimento enraizado
no próprio ambiente produtivo. O proprietário de uma
empresa integrante do conjunto estudado assinalou que
o Senai só proporcionava a “base” da formação das cos-
tureiras, motivo pelo qual considerava que a atuação do
órgão nessa esfera deixava a desejar.

Sobre outros aspectos do tecido socioinstitucional,
deve-se ressaltar que a participação em associações
empresariais, com destaque para o Sindicato da Indús-
tria do Vestuário de Criciúma, foi avaliada positivamente
por grande número de empresas. Entretanto, as conside-
rações quase sempre sugeriram alguma insatisfação
perante o que foi caracterizado como um certo “imobilis-
mo” dessa instituição. Reconheceu-se que o sindicato
patronal atua, mas que poderia fazer muito mais.

Quanto à administração municipal, predominou níti-
do sentimento de indiferença, não obstante a iniciativa
de instalação de uma “Colméia Industrial” em Criciúma
no bojo de uma parceria público-privada. Trata-se de pro-
jeto que, no período de realização das entrevistas,  visa-
va à melhoria das condições de funcionamento da indús-
tria do vestuário, contemplando a transferência de em-
presas para área doada pela administração pública, a
ser equipada com diversos tipos de serviços e facilida-
des de utilização comum. Aparentemente, a medida re-
sultara do entendimento segundo o qual sobreviver em
meio às adversidades requeria cooperação em diversos
níveis, e a idéia era que o projeto, embora contemplasse
só um pequeno número de firmas, pudesse favorecer o
desempenho empresarial pela outorga de melhores con-
dições de competitividade.

3.3 – Vínculos Cooperativos
Algumas empresas indicaram a ocorrência de coo-

peração interfirma na região. Contudo, isso foi geralmen-

TABELA 1 – PERCEPÇÃO DAS EMPRESAS SOBRE ASPECTOS DO MERCADO DE
TRABALHO LOCAL (Nº DE EMPRESAS)

Aspectos do mercado         Positivo            Neg.        Sem influência Total de
   de trabalho local                  p/competitiv.    p/competitiv.    na competitiv. empresas

Qualificação dos trabalhadores 12 2 2 16
Iniciativas sindicais 3 8 5 16
Herança sociocultural 4 0 12 16
Fonte: Pesquisa direta nas empresas.
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te associado a iniciativas como empréstimos de matéri-
as-primas e outras demonstrações de cordialidade e so-
lidariedade, geralmente episódicas. Cooperação propri-
amente dita, envolvendo relações densas e de maior al-
cance, foi escassamente testemunhada. Não é desprovi-
do de significado, com efeito, que praticamente todos os
agentes locais entrevistados considerassem importante
avançar no campo da cooperação, em diferentes níveis.
As manifestações neste sentido foram em geral acompa-
nhadas do registro de que, historicamente, os fabricantes
de artigos de vestuário localizados na região convivem
em atmosfera de clara rivalidade entre si.

Por exemplo, uma firma que tentara instalar loja em
cidade do Vale do Itajaí em parceria com outras duas
empresas de Criciúma teve a pretensão abortada por (in-
superáveis) discordâncias sobre o aproveitamento das
instalações. Outra empresa, que vislumbrara chance de
importar tecido e tentara organizar grupo que tornasse
viável a compra na quantidade de um container, viu a
oportunidade escapar em virtude do desinteresse dos
outros empresários consultados, que alegaram possíveis
desacordos sobre pagamento e divisão. Uma outra firma
assinalou que radicalizara o seu comportamento em ter-
mos de interações locais desde que tivera um estilista
trazido de São Paulo “roubado” por firma concorrente, o
que gerou a decisão de nunca mais abrir as portas aos
pares da região. É interessante indicar que, diante da
interrogação sobre o quanto a ascendência comum – no
caso, italiana – de muitos empresários poderia estar con-
tribuindo para a existência de um certo nível de coopera-
ção (tendo em vista uma possível comunhão de valores e
a preservação de relações antigas que talvez ultrapas-
sassem a escala dos negócios), algumas firmas aponta-

ram o individualismo e a existência de uma desconfiança
“natural” como fatores de dificuldade para aproximações
realmente densas e conseqüentes.

A iniciativa referente à “Colméia Industrial” foi per-
meada de certo espírito de ação coletiva entre as firmas.
Entretanto, mesmo nesse caso aflorou o problema da
desconfiança. Um dos entrevistados elogiou o projeto,
mas ressaltou que alguns empresários temiam que a
“Colméia” favorecesse o “roubo” de empregados, tendo
em vista o funcionamento das empresas em situação
de contigüidade.

De todo modo, é necessário reconhecer que a “Colméia
Industrial” não é o único exemplo de iniciativa conjunta visan-
do a melhorar as condições da indústria de vestuário na área.
No período de realização das entrevistas, o Senai local intro-
duzia sistema CAD para acesso direto das empresas, que o
utilizariam através de terminais de computador  manuseados
nas suas próprias instalações, uma iniciativa originada de con-
vênio entre aquele órgão e o sindicato dos fabricantes. A meta
era permitir o uso em rede das funções relacionadas a design
e encaixe, por exemplo, após o que as empresas se dirigiriam
ao Senai para as etapas de risco e corte dos moldes. Outro
exemplo refere-se ao Pórtico Comercial de Criciúma, um entre
diversos espaços de comercialização de artigos de vestuário
salpicados no sul do Estado, como já se indicou. Conforme
depoimentos, a Prefeitura de Criciúma cedera as respectivas
instalações por 20 anos, objetivando imprimir dinamismo à
indústria vestuarista no município.

A importância adquirida pela indústria em análise no
sul catarinense empresta coerência às iniciativas mencio-
nadas. Embora muito mais certamente precisasse ser con-
cretizado, a região de Criciúma constitui exemplo de espa-

TABELA 2 – PERCEPÇÃO DAS EMPRESAS SOBRE DIFERENTES ASPECTOS DA
BASE INSTITUCIONAL (Nº DE EMPRESAS)

Tópicos de observação                                                           Número de empresas

- vínculos institucionais importantes 14 2 16
- atuação decisiva do Senai 15 1 16
                                                                  Positivo p/      Negativo p/     Sem influência      Total de
 Avaliação de:                                            competitiv.       competitiv.      na competitiv.      empresas
- meios de formação profissional 1                      2                     13 16
- desempenho da administração
  municipal(*) 0                      2                      11 16
- atuação de associações
   empresariais 9                      1                       6 16
Fonte: Pesquisa direta nas empresas.
Nota: (*) Três empresas recusaram manifestar-se sobre isso.

Registro de:                                                                          Sim                    Não             Total
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ço de produção vestuarista em Santa Catarina onde, em
curto intervalo de tempo, procurou-se e conseguiu-se pro-
gredir (ou, pelo menos, vislumbrar e encaminhar procedi-
mentos) no fortalecimento das atividades em foco. Parece
que o reconhecimento da condição de recém-chegado nas
atividades dessa indústria, em comparação com núcleos
produtores estruturados há muito mais tempo (como no
Vale do Itajaí, onde Blumenau e Brusque ostentam trajetó-
ria têxtil-vestuarista mais que secular), ensejou disposição
para agir visando à inserção rápida e efetiva na geografia
da produção de artigos de vestuário em Santa Catarina.

Entretanto, Criciúma e sua região não representam
mais do que um semi (ou proto) cluster vestuarista. Pela
tipologia do Ipea (2001) sobre as experiências industriais
localizadas, mencionada na primeira seção do trabalho,
talvez se pudesse considerá-la como um “agrupamento
emergente”. Além da limitada e pouco “operativa” base ins-
titucional relacionada ao setor, e sem falar na pobreza das
relações cooperativas existentes, um importante aspecto é
que a região apresenta escassez de serviços: uma firma
ressaltou que necessitava recorrer a São Paulo para ga-
rantir a manutenção do maquinário que havia importado;
um outro fabricante  mencionou Blumenau como origem
dos serviços de reparação e manutenção de suas máqui-
nas; uma terceira empresa informou que precisava levar
seus produtos para serem tingidos em Blumenau.

É verdade que as firmas não atribuíram importância
ao fato de seus fornecedores não se localizarem nas pro-
ximidades, mas todo o referido indica que não se pode
falar de algo como um “sistema de produção vestuarista
territorializado”, conforme observado em outras regiões,
mesmo de Santa Catarina. De toda maneira, considerou-
se importante a proximidade geográfica em relação a um
destacado atributo das configurações de clusters, em ter-
mos gerais: para quase todos os agentes locais entrevis-
tados, dentre os aspectos positivos da área de Criciúma,
figura a própria existência, em situação de concentração
espacial, de numerosas firmas e capacidades produtivas
“informais” (fabriquetas de fundo de quintal, registradas
ou não, e trabalhadores em domicílio) que favorecem a
prática de uma intensa subcontratação/terceirização.

4 – MARCO REGULATÓRIO, CRISE E
REESTRUTURAÇÃO
A economia brasileira experimentou pelo menos

duas grandes mudanças nos anos 1990: a abertura co-

mercial e, através de programa calcado principalmente
na sobrevalorização do câmbio, a interrupção da escala-
da inflacionária. Ambas tiveram importantes conseqüên-
cias. O crescimento das importações, com preocupante
velocidade entre 1994 e 1999, na vigência do Plano Real,
repercutiu de forma especialmente aguda.

4.1 – Aumento da Concorrência e das
Adversidades

De um modo geral, a indústria brasileira de artigos
de vestuário acusou o golpe da convergência entre aber-
tura comercial e câmbio sobrevalorizado, principalmente
por causa das dificuldades para competir com os preços
dos produtos de origem asiática. A situação não foi dife-
rente na área de Criciúma. No calor dos efeitos em escala
de país, artigo publicado em periódico de circulação es-
tadual informou que a produção vestuarista regional, “que
em 1994 gerava 10.500 empregos diretos, em 1995 dimi-
nuiu em 35% a oferta de empregos. A produção, que em
1994 era de 3,2 milhões de peças mensais (...), foi redu-
zida entre 35% e 50% em 1995 (...) Um dos grandes fato-
res causadores da crise foi o aumento do volume de im-
portações de vestuário” (ANÁLISES..., 1996, p. 10).

O principal sintoma da crise no setor vestuarista regi-
onal foi uma redução dramática nas vendas. No período de
realização das entrevistas que embasaram este trabalho,
apenas 9 dos 14 centros comerciais instalados ao longo
da BR-101 encontravam-se em funcionamento. Entre as
razões do fechamento (ou da desativação temporária) de
alguns, perfilavam-se problemas inclusive administrativos,
mas o elemento realmente determinante foi a vertiginosa
queda no “turismo de compras” que pôs fim, praticamente,
à euforia observada até o Plano Real. Na iniciativa pionei-
ra entre os centros comerciais, referente ao Pórtico Comer-
cial de Criciúma, até 1994, costumava-se receber de 30 a
40 ônibus lotados de “sacoleiras”5 por dia. No período em
que as entrevistas foram feitas, o movimento era mínimo,
tanto que um novo espaço de comercialização, edificado
ao lado do Pórtico, não fora aberto até então.

As empresas que mais sofreram com o novo quadro
foram as de bases mais frágeis, como muitas das que se
instalaram em meio ao entusiasmo suscitado pelo anterior
turbilhão das vendas. Os agentes locais entrevistados fize-

5 Clientes, principalmente mulheres, que compravam em grandes
quantidades – sacolas de artigos – com vistas à revenda.
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ram questão de salientar que, devido à crise, só lograram
permanecer em atividade as firmas “mais profissionais”.

Somente 4 das 16 empresas estudadas informaram
que não tinham sido afetadas pelo frenesi das importa-
ções (Tabela 3). De acordo com a avaliação das próprias
entrevistadas, os principais motivos da ausência de efeitos
negativos relacionavam-se à maior qualidade ou à especi-
ficação dos respectivos produtos, comparativamente aos
originados em países como China, em que o baixo preço
geralmente decorriam da má qualidade. Num ou noutro
caso a “imunidade” refletia também a existência de estrutu-
ras de distribuição que favoreciam as vendas. A posição
competitiva destas firmas geralmente derivou de iniciati-
vas de diferenciação da oferta que foram implementadas
precocemente e que traduziam argúcia e alguma visão
estratégica. As possibilidades de utilização de insumos
oriundos do exterior (como tecidos), ampliadas em virtude
da abertura comercial e da sobrevalorização do câmbio,
revelaram-se importantes nesse processo.

Entretanto, mesmo entre as poucas empresas não
atingidas pelo aumento da concorrência disseminou-se
a visão de que era necessário reduzir os preços. Isso
derivou da própria degradação geral dos negócios. Em-
presas que não foram diretamente afetadas pela concor-
rência das importações, mas que assistiram à redução
dos preços em outras que acusaram um impacto forte da
abertura, apresentaram tendência a seguir o movimento
de baixa. Além disso, alguns entrevistados exprimiram o

ponto de vista de que a qualidade dos produtos asiáticos
tenderia a aumentar, e que isso acabaria por tornar mais
frágeis as firmas da região que não tinham sido ainda
afetadas, se estas nada mais implementassem no intuito
de robustecer a competitividade. Uma reação imediata a
essa ameaça potencial, estimulada pelo quadro amplo,
foi a diminuição dos preços praticados.

4.2 – Reações ao Novo Ambiente Competitivo
As empresas pesquisadas reagiram de modo dife-

renciado às novas condições de atuação. Em algumas, os
investimentos realizados desde o começo dos anos 1990
mostraram-se consideráveis, embora só 4 indicassem ci-
fras iguais ou superiores a um milhão de dólares. Entretan-
to, tal esforço não resultou em modernização substancial
das capacidades produtivas, com marcada atualização tec-
nológica e organizacional. Numerosas firmas necessita-
vam renovar mais de metade das máquinas e equipamen-
tos em uso, sendo que, em certos casos, mostrava-se ur-
gente repor quase todo o maquinário instalado. Houve com-
pras de máquinas modernas até com origem no exterior,
mas quase sempre isso representou apenas uma incorpo-
ração de cunho parcial, incidente em pontos específicos
da estrutura produtiva. É significativo que apenas ¼ das
empresas utilizassem sistemas CAD, fontes de notáveis
avanços em competitividade no setor de vestuário, de uma
maneira geral. Notaram-se limitações também no que se
refere às mudanças organizacionais6. Metade das firmas
não tinha protagonizado qualquer iniciativa com vistas a

Aspectos de observação                                                                   Número de empresas

O aumento das importações afetou as empresas:
. sim 12
. não 2
. ainda não, mas poderá afetar 2
Total 16
Vantagens das empresas frente aos produtos importados:
. nenhuma vantagem 12
. qualidade e/ou especificação de produto 3
. preço 1
Total 16
A abertura comercial:
. forçou a redução dos preços praticados pelas empresas 15
. não teve influência sobre os preços de venda 1
Total 16

Fonte: Pesquisa direta nas empresas.
6 Outros estudos sobre a indústria vestuarista do sul de Santa Catarina

também detectaram problemas em termos organizacionais. Consultar
Goularti e J. Neto (1997).

TABELA 3 – PERCEPÇÃO DAS EMPRESAS SOBRE OS EFEITOS DA ABERTURA
COMERCIAL
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aperfeiçoar a gestão dos processos produtivos e somente
uma minoria procurara introduzir programas de qualidade
e produtividade. Assim, não surpreendeu que todas apre-
sentassem gestão familiar e, ainda mais, que pouco me-
nos de 2/3 revelassem prática de gestão familiar sem qual-
quer auxílio de profissionais contratados. A Tabela 4 infor-
ma sobre essas questões.

Como se observa, na maioria das empresas foram
tímidas as iniciativas de ajuste ao novo quadro concorren-
cial. Além de alguns investimentos, o período de crise não
suscitou muito mais do que o fortalecimento das atividades
de criação (estilismo, modelagem) e o aumento da sub-
contratação/terceirização de etapas dos processos produ-
tivos junto a capacidades de fabricação externas (micro-
empresas, registradas ou não, e trabalhadores – costurei-
ras, no essencial – em domicílio). Todavia, constatou-se
precariedade mesmo no que concerne a essas medidas.

Só em poucos casos, a ampliação dos números de
funcionários em atividades de criação representou avan-
ço rumo a um tipo de estrutura empresarial em que mo-

delagem e estilismo passaram a figurar em setores espe-
cíficos, como departamentos ou estações de design. Es-
sas firmas ostentavam condições um pouco melhores do
que a média, e até demonstravam uma maior visão estra-
tégica, como a que se traduzia em licenciamento de mar-
cas com presença consolidada no mercado, um tipo de
iniciativa assinalado pelo menos em uma entrevista. Eram
igualmente firmas que revelavam modernização tecnoló-
gica na forma de incorporação de sistemas CAD. Na mai-
oria dos casos, principalmente em empresas menores,
maior atenção às atividades de criação não significou
mais do que o engajamento de um ou de poucos profissi-
onais – ou o deslocamento (geralmente parcial) de algu-
mas costureiras – para as tarefas de acompanhar/pes-
quisar os lançamentos de novos modelos, principalmen-
te no eixo Rio de Janeiro–São Paulo, e de combinar co-
res e padronagens, assim como fazer peças-piloto, tudo
sob o controle direto dos proprietários.

A maior parte da subcontratação/terceirização, prota-
gonizada por quase todas as empresas entrevistadas, di-
zia respeito, notadamente, à transferência da etapa de

Indicadores de modernização                                                      Número de empresas

% do maquinário  necessitando  renovação:
. até 50% 7
. mais de 50% 9
Total 16
Presença de sistemas CAD:
. sim 4
. não 12
Total 16
Pessoal em atividades de criação (modelagem, estilismo):
. sim 10
. não 6
Total 16
Mudanças organizacionais/novos procedimentos:
. não 8
. sim 8
Total 16
Mudanças/procedimentos introduzidos:
          MM (“melhor ambiente de trabalho, maior produtividade”) 4
          Qualidade Total 3
          5 S 2
          Células de Produção 2
          Controle Estatístico de Processos 2
          Administração Participativa 1
Modalidades de gestão:
. familiar sem auxílio de profissionais 10
. familiar com auxílio de profissionais 6
Total 16
Fonte: Pesquisa direta nas empresas.

TABELA 4 – ASPECTOS DA MODERNIZAÇÃO DAS EMPRESAS
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montagem dos artigos de vestuário (Tabela 5). As firmas
distribuíam as peças já cortadas e as recolhiam costura-
das, na forma de produtos acabados ou praticamente pron-
tos, aptos a serem rapidamente expedidos aos pontos de
venda. A transferência da costura era motivada, antes de
tudo, pelas inerentes possibilidades de reduzir custos fixos
(salários e encargos), uma providência-chave no confron-
to com produtos mais baratos, e também pelo correspon-
dente atributo de maior flexibilidade nas respostas às osci-
lações do mercado. Portanto, os vínculos prevalecentes
eram os de subcontratação/terceirização que, de acordo
com as categorias mencionadas por Sallez (1972), apare-
cia como de “capacidade” ou de “concorrência”, presidida
pelo interesse das empresas em utilizar as facções7 ou os
trabalhadores em domicílio para amortecer os efeitos das
incertezas do mercado. Em vez de cooperação e parceria,
tais relações evocam, muito mais, convivências permea-
das por atrito e tensão. Seja como for, para a maioria das
empresas que externalizavam as suas atividades, tal práti-
ca não representava mais de 30% do valor que produziam.
Eram minoritárias as empresas que apresentavam níveis
de inter-relação com o tecido produtivo local caracteriza-
dos por transferências realmente expressivas (em quanti-
dade e nível de complexidade) de atividades.

4.3 – Um Mosaico de Situações Competitivas
As empresas estudadas conformavam grupo hete-

rogêneo, como indicam as observações acima. Poucas
apresentaram situações competitivas que poderiam ser
designadas “sólidas”: não mais do que 5 firmas, menos de

1/3 do conjunto. Estas empresas eram de porte médio (com
contingente empregado que variava de 250 a 450 assala-
riados) e apresentavam os maiores volumes de investi-
mentos realizados desde o início dos anos 1990 (US$ 1,9
milhão na média), tendo geralmente incorporado algum
maquinário moderno e protagonizados certos avanços em
termos organizacionais e em qualidade e produtividade.

Frente ao novo quadro concorrencial, essas empre-
sas reagiram não só por meio da diminuição de seus pre-
ços, mas também, e sobretudo, praticando diferenciação
de produto, em busca de espaços de mercado com maio-
res níveis de exigência e seletividade. Licenciamento de
marcas famosas, contração de linhas de produtos em que
a concorrência com as importações acabou por se revelar
quase impraticável (caso da produção de camisas, princi-
palmente) e registro das respectivas marcas nos países do
Mercosul apareceram entre as iniciativas implementadas
nesse subgrupo de firmas, que continha as duas únicas
empresas exportadoras do painel estudado: uma que ex-
portava para Argentina, Chile e Japão e outra que se fazia
presente nos mercados argentino, norte-americano e ale-
mão, embora em ambos os casos as vendas externas re-
presentassem muito pouco do faturamento.

A maioria das empresas revelou competitividade
precária ou, quando muito, mediana. Tratava-se, normal-
mente, de empresas pequenas (menos de 100 funcioná-
rios), algumas das quais (casos em que a situação era
realmente dramática) com trajetórias de involução ou,
pelo menos, vegetativas, na iminência, ao que parecia,

7 Facção é termo que designa os tomadores de encomendas, geralmente
microempresas, em setores de atividades como o têxtil e o vestuarista.

Aspectos da subcontratação                                                       Número de empresas

Ocorrência de transferência de atividades para terceiros:
. não 2
. sim: representava até 30% do valor produzido 9
         representava mais de 30% do valor produzido 5
Total 16
Tipos de atividades transferidas:
. costura total ou parcial, em facção 12
. lavanderia/tingimento 6
. bordado 4
. acabamento 2
. serigrafia 2
. modelagem 1
Fonte: Pesquisa direta nas empresas.

TABELA 5 – INCIDÊNCIA DE SUBCONTRATAÇÃO/TERCEIRIZAÇÃO ENTRE AS
EMPRESAS PESQUISADAS
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de encerrar as atividades. Essas empresas foram bastan-
te afetadas pelas novas condições e, não raramente, as
suas tentativas de diferenciação da oferta com vistas a
fugir das faixas de mercado freqüentadas por produtos
asiáticos envolveram a incorporação de novos insumos,
como a microfibra. Entretanto, foi o abandono de linhas
de produtos e a redução do nível de atividades, acompa-
nhados do encolhimento dos preços praticados, que se
mostraram procedimentos comuns neste subgrupo, prin-
cipalmente quando se tratava de fabricantes de camisas.

É sugestivo que, enquanto a totalidade das firmas
estudadas apresentou aumento médio de 20% nos con-
tingentes empregados, entre as de posições competiti-
vas mais precárias, as condutas privilegiadas – ou que
se mostraram possíveis – resultaram em diminuição de
quase ¼ na quantidade de emprego. As iniciativas no
front dos investimentos foram tímidas na maioria desses
casos, fornecendo coerência às lacunas observadas em
termos de maquinário atualizado (a rigor, algumas em-
presas exibiam equipamento “sucateado”, conforme ava-
liação própria) e modernização organizacional. Parece
ocioso assinalar que, entre as firmas em situação mais
difícil, situavam-se algumas em que as estruturas de ges-
tão eram claramente precárias (do tipo em que marido e
mulher respondiam integralmente pela condução dos
negócios, sem qualquer auxílio profissional).

A despeito de uma evolução de duas décadas, ao
longo da qual ocorreu um certo fortalecimento do setor
em questão, a área vestuarista de Criciúma foi, como se
indicou, duramente afetada pelas mudanças macroeco-
nômicas que caracterizaram o Brasil nos anos 1990. Essa
questão remete a um tema central da problemática refe-
rente aos clusters e “distritos industriais”: o da capacida-
de dos sistemas produtivos locais para “lidar” com pres-
sões externas e fazer frente às circunstâncias adversas.
Embora Criciúma não possa ser considerado um verda-
deiro cluster vestuarista (e muito menos um “distrito in-
dustrial”), nos moldes do que é indicado pela literatura
sobre o assunto, aquele tema apresenta relevância para
a realidade sul-catarinense, pois se refere a um aspecto
importante da sua socioeconomia, básico para o desen-
volvimento local-regional.

O estudo empírico mostrou que, embora a esmaga-
dora maioria das empresas tivesse acusado o golpe das
mudanças de marco regulatório na economia brasileira,
o impacto foi diferenciado entre as empresas. Revelou

também que diversas foram as “respostas” ao novo qua-
dro, e que só uma pequena fração das firmas pareceu
capaz de agir estrategicamente, logrando progressos e
reposicionamento no mercado. Além disso, a pesquisa
deixou claro que, mesmo nos exemplos de melhor situa-
ção competitiva, as iniciativas implementadas foram tão-
somente individuais. De fato, nenhuma empresa em po-
sição competitiva favorável assinalou conexões entre a
sua trajetória recente e eventuais articulações com ou-
tros fabricantes no intuito de encaminhar, por via de con-
jugação de esforços, o enquadramento de problemas
comuns. Embora sejam merecedoras de realce, porquan-
to indicativas de um certo reconhecimento sobre a impor-
tância de pensar e agir visando ao plano coletivo, as idéi-
as de instalar a “Colméia Industrial” e de apoiar progres-
sos em áreas como design (conforme ilustrado pela ins-
talação de sistema CAD no Senai de Criciúma)8 não po-
dem ser consideradas exemplos de reações do “siste-
ma”, com amplos desdobramentos e reflexos no coletivo
de fabricantes.

Dessa forma, tendo em vista a importância da indús-
tria vestuarista em termos de oportunidades de trabalho,
entre outros aspectos, promover as firmas do setor insta-
ladas na região de Criciúma é objetivo de caráter legíti-
mo e urgente.

5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os “princípios” de política tangenciados na primei-

ra seção do trabalho deveriam permear quaisquer inicia-
tivas destinadas a promover a indústria vestuarista do sul
de Santa Catarina. E não só no intuito de fazer frente aos
períodos de adversidades, como se observou nos anos
de câmbio sobrevalorizado, mas igualmente com vistas a
propiciar mudança de patamar competitivo, inclusive na
perspectiva de exportar com intensidade e de modo sis-
temático. O padrão de competitividade da indústria de
artigos de vestuário registra a importância dos avanços
tecnológicos com referência tanto a bens de capital como
a insumos, e das formas de organização produtiva que
proporcionam economias de escopo e respostas ágeis
às oscilações do mercado, sob o signo da maior qualida-
de e produtividade possíveis, com diferenciação da ofer-
ta e acompanhamento das tendências da moda (BAS-
TOS, 1993).

8 Conforme indicado na seção anterior.
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A maioria das firmas estudadas no sul de Santa Cata-
rina apresentou deficiências em relação a esses fatores.
Isso sugere a amplitude do campo para diferentes tipos de
intervenção norteados pelo interesse em apoiar o setor.
Seriam bem-vindas medidas de fortalecimento do tecido
produtivo local que visassem, entre outras coisas, à difu-
são de informações úteis sobre questões importantes para
quem atua no setor vestuarista. De fato, o desconhecimen-
to demonstrado por boa parte das firmas sobre o Mercosul,
por exemplo, chamou a atenção: mais de um empresário
indicou ter recuado de possíveis negócios com argentinos
e uruguaios em virtude da insegurança associada à falta
de informações sobre os mercados dos países vizinhos.
Também fundamentais seriam as iniciativas que almejas-
sem, para o conjunto de atores que gravitam em torno da
produção vestuarista local, o descortinamento e a viabili-
zação de intercâmbios e parcerias no país e no exterior, o
fortalecimento da gestão empresarial, a modernização de
procedimentos produtivos e organizacionais e a formação
de recursos humanos.

Foram diversas as carências reveladas pela aglome-
ração vestuarista do sul catarinense. A precariedade da
base institucional, as lacunas em termos de serviços de
apoio à produção e a fragilidade das inter-relações envol-
vendo as empresas, acompanhada da pouca amplitude
(para designar de forma amena), sobressaíram como difi-
culdades mais evidentes. Alguns melhoramentos em rela-
ção a esses problemas poderiam ser logrados mediante a
criação, na forma de parceria público-privada, de um cen-
tro de serviços voltado à indústria em análise. O fato de o
setor vestuarista local ser composto só de empresas de
pequeno e médio porte, menos aptas do que as grandes
para dotarem a si próprias dos recursos que possibilitam
aumentar a competitividade, parece tornar especialmente
relevante e oportuna a criação de uma instituição dessa
natureza. Vale assinalar desde logo que as iniciativas efe-
tivadas no âmbito de um centro de serviços não preenche-
riam, certamente, todas as necessidades de promoção da
indústria vestuarista local. Assim, continuariam a ter um
papel importante as instituições já envolvidas com o setor,
entre as quais figura a Associação Comercial e Industrial
de Criciúma, cujas atividades incluem a organização de
viagens de fabricantes com vistas a favorecer o acompa-
nhamento dos progressos em tecnologia e as tendências
gerais da indústria.

O preconizado centro de serviços deveria ter atua-
ção múltipla, com várias orientações, e sua estrutura e

seu funcionamento haveriam de contemplar questões
como as relacionadas a seguir.

5.1 – Compras de Insumos e Suporte à
Comercialização
Realizadas através de um centro de serviços, as

aquisições de insumos (inclusive estrangeiros) poderi-
am ser efetuadas em grandes quantidades, permitindo a
negociação de condições de pagamento mais favoráveis
e representando possibilidades de superação dos obstá-
culos derivados da limitada escala de processamento das
firmas menores. No mesmo diapasão, vendas conjuntas
permitiriam tanto a penetração nas estruturas das gran-
des cadeias de lojas como melhores possibilidades de
barganha nas negociações. O organismo idealizado po-
deria também fornecer suporte à exportação, um objetivo
cujo alcance dependeria, entre outras iniciativas, da reu-
nião e da disponibilidade de informações sobre merca-
dos no exterior (sobre o Mercosul, por exemplo), de con-
tatos que pudessem facilitar as vendas e de estímulo/
sustentação às empresas no tocante à participação em
feiras nacionais e internacionais.

Vale assinalar que já parece ter ganhado força na
região a idéia de que é preciso avançar em relação a
questões desse tipo. Reportagem do jornal Diário Catari-
nense anunciava em 1999 que o Sindicato da Indústria
do Vestuário de Criciúma estava prestes a “colocar em
funcionamento (...) uma cooperativa de crédito para a in-
dústria do vestuário. Também está a caminho outra asso-
ciação que vai viabilizar a exportação das pequenas
empresas” (VESTUÁRIO..., 1999, p. 17). Contudo, postu-
la-se aqui que providências dessa ordem seriam mais
bem implementadas, apresentando resultados mais ex-
pressivos, caso ocorressem no âmbito de uma instituição
como um centro de serviços.

5.2 – Formação e Treinamento de Recursos
Humanos

Um centro de serviços também poderia oferecer con-
dições para formação e treinamento de recursos huma-
nos para a indústria em foco. Entretanto, as vinculadas
atividades deveriam ser realizadas em associação com
estruturas do gênero existentes na região, que já registra
importantes iniciativas nesse terreno. O Centro de Edu-
cação e Tecnologia do Senai, instalado em Criciúma,
possui cursos sobre diversos assuntos de interesse da
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indústria de vestuário (desde administração de recursos
humanos até uso de CAD, passando por bordado, corte,
costura, controle de qualidade, desenho técnico e de
moda, estilismo, desenvolvimento de moldes e modela-
gens diversas, entre outros). Do mesmo modo, a Socie-
dade de Assistência aos Trabalhadores do Carvão tem
oferecido com regularidade um curso em confecção de
nível médio. E cabe sublinhar, talvez acima de tudo, que,
desde o ano 2000, encontra-se em funcionamento um
curso de graduação em Moda e Estilo na Universidade
do Extremo Sul Catarinense.

Entretanto, a experiência internacional indica que a
educação profissional deve ocorrer em sintonia fina com
as necessidades dos setores aos quais se refere. Desse
modo, em que pese as iniciativas já materializadas, pare-
ce haver espaço na região para uma instituição que, em
parceria com outros organismos, possibilite suprir carên-
cias específicas. E carências assim caracterizadas real-
mente existem: algumas empresas assinalaram nas en-
trevistas que o mercado de trabalho local ressente-se de
uma escassa oferta de profissionais especializados em
certos tipos de atividades9. Note-se que iniciativas nessa
direção poderiam também contribuir para melhorar o ní-
vel das empresas que atuam como terceiras ou subcon-
tratadas, o que certamente teria reflexos em termos de
enriquecimento dos vínculos interfirmas no interior do
arranjo estudado. Uma área a ser prioritariamente explo-
rada é a da criação. Assegurar a inserção em mercados
mais dinâmicos e seletivos exige capacidade para definir
um padrão de estilismo e de moda. Assim, perseguir um
perfil próprio, uma “personalidade” local-regional em re-
lação a tais questões, parece requisito estratégico. E para
isso, a pedra angular é, sem dúvida, a formação.

5.3 – Atualização Tecnológica e Modernização
Organizacional

Um centro de serviços como o idealizado também
poderia representar auxílio à difusão rápida de informa-
ções sobre o desenvolvimento tecnológico em máquinas
e equipamentos e sobre novos insumos, de uma forma
geral, e ainda sobre tendências da moda e outros aspec-
tos que afetam a inovação de produto. Além disso, pode-
ria facilitar o amplo acesso das firmas à tecnologia CAD,
tornando mais fácil o uso disseminado de programas de

design e de outros tipos, e também poderia oferecer pos-
sibilidades de consultoria e assessoria em estilismo e
modelagem. É fácil notar que isso reforçaria considera-
velmente uma possível trajetória rumo à construção de
um estilo e de uma moda com identidade definida, de
alguma maneira, na própria região.

Um exemplo de atuação assim orientada concerne
ao Centro de Informação Têxtil da Emilia Romagna10, na
Itália. Em curso desde os anos 1970, sua evolução envol-
veu: o fortalecimento das estruturas de pesquisa sobre
tendências da moda (cores, qualidade dos insumos, esti-
lo e design); melhorias na promoção e na oferta de servi-
ços diversos, como os relacionados à disponibilidade de
informações sobre processos tecnológicos e sobre mer-
cados, apoio em design e em inovação de produto, e a
criação de um banco de imagens de texturas, tramas,
pontos e estilos. Progressos significativos em qualidade
e produtividade, no nível do conjunto de fabricantes, cer-
tamente figurariam entre os resultados mais expressivos
da instalação de um equipamento desse tipo na região
de Criciúma. Esses resultados certamente refletiriam/per-
meariam o aumento da competitividade na aglomeração
vestuarista como um todo.

Acredita-se que, embora evocadas pelo que foi ob-
servado na área investigada, essas idéias para a promo-
ção daquele conjunto produtivo podem ter valor de orien-
tação mais amplo, com utilidade para a reflexão sobre
outros arranjos produtivos locais. É que, subjacente ao
que se indicou, está o entendimento segundo o qual pro-
gredir na esfera da cooperação é requisito para, respec-
tivamente, o enfrentamento e a captura dos desafios e
das oportunidades associados à globalização, e também
para a construção de vantagens competitivas duradou-
ras em escala de coletividade de agentes econômicos.
Esta é uma postulação suficientemente geral e, portanto,
com pertinência para diferentes situações. Contudo, a
esfera de intervenção de que se trata não é desprovida
de dificuldades. Entre os maiores obstáculos à promoção
do desenvolvimento industrial, em arranjos locais ou não,
encontram-se justamente os problemas que cercam as
relações cooperativas.

O problema da cooperação e da ação coletiva, seja
pela ótica da resistência ao comportamento condizente,

9 Consultar também Santa Catarina (1997). 10 Cf. descrito por Bianchi (1996).
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seja pelo ângulo do reconhecimento da sua importância,
é, de fato, registrado em diferentes locais. Um exemplo
de cooperação recentemente divulgado diz respeito ao
cluster moveleiro de Votuporanga, em São Paulo, que,
embora reduto de intensa concorrência, logrou galgar
degraus na escalada da cooperação, criando uma cen-
tral de compras de matérias-primas. Um exemplo contrá-
rio, isto é, onde não se pôde assinalar o mesmo tipo de
inclinação para procedimentos coletivos, refere-se à tam-
bém paulista Franca, um dos maiores centros de produ-
ção calçadista do país, que segue permeado de sentido
de concorrência exacerbada e de extremo individualis-
mo (NASCIMENTO, 2001). Como ilustração de escassa
cooperação em Santa Catarina, além da região sul en-
volvida com a produção vestuarista, cabe mencionar o
Médio Vale do Itajaí, polarizado por Blumenau e reconhe-
cido como uma das principais áreas de produção têxtil-
vestuarista do Brasil: a despeito de uma trajetória mais
que centenária, o correspondente arranjo não parece ter
realmente avançado nesse terreno (LINS, 2000).

O entendimento de que cooperação e ação coletiva
são atributos imprescindíveis para o desempenho eco-
nômico no plano local transparece em encontros como o
Fórum Banco do Nordeste de Desenvolvimento: Novos
Desafios para o Século XXI, especificamente na sessão
sobre “Arranjos Institucionais e Estratégias Locais de
Competitividade” (FÓRUM..., 2000). Sobre a região Nor-
deste do país, aliás, diferentes estudos de caso têm apon-
tado o papel central das inter-relações nos arranjos lo-
cais, deplorando as dificuldades acarretadas pela sua
pouca intensidade e realçando as iniciativas protagoni-
zadas no sentido de melhorá-las. Por exemplo, sobre o
cluster da fruticultura na área de Petrolina-Juazeiro, Pi-
mentel (1999) menciona ações conjuntas dos produtores
deflagradas com base na percepção de que iniciativas
individuais são insuficientes para equacionar dificulda-
des relacionadas com, por exemplo, a comercialização e
a aquisição de insumos. Já na área produtora de cacau
do sul da Bahia, o quadro existente levou à realização de
um evento como o Workshop Cacau, considerado “im-
portante e necessário no sentido de aglutinar atores do
cluster visando a busca coletiva de soluções para os pro-
blemas da cacauicultura regional” (MASCARENHAS et
al., 1999, p. 109). De outra parte, na área de produção de
gesso localizada na Chapada do Araripe, em Pernambu-
co, povoada por numerosas empresas que atuam em
vários segmentos, Sicsú e Lima (1997, p. 170) detecta-

ram a “necessidade de um esforço coordenado da inicia-
tiva privada, junto com o Estado, no sentido da adapta-
ção de tecnologias e na criação de facilidades para sua
difusão”. Neste cluster gesseiro, apesar dos problemas, o
sentido de ação coletiva parece ter-se fortalecido desde
então, a julgar por movimentos recentes como a forma-
ção de consórcio para exportação e a contratação con-
junta de empresa estrangeira para informar sobre o mer-
cado externo e facilitar contatos com possíveis clientes
(EMÍLIO; GUARDA, 2001).

Entretanto, não poucas vezes, os agentes demons-
tram condutas individualistas e de rivalidade tão arraiga-
das que os avanços no plano da cooperação requerem
nada menos que alteração das mentalidades. Evidente-
mente, isso é algo difícil e, em qualquer situação, muito
demorado. Mesmo assim, a empreitada de tentar a trans-
formação das condutas se justifica. Nos diferentes ambi-
entes socioprodutivos, seja no sul catarinense envolvido
na produção de artigos de vestuário, seja em quaisquer
outras aglomerações produtivas confrontadas aos desa-
fios das grandes mudanças econômicas e/ou necessita-
das de galvanizar as suas condições competitivas genu-
ínas, é sempre necessário inocular ou robustecer o sen-
tido de pertencer a uma coletividade, difundindo na at-
mosfera local o espírito de compartilhamento. Como é
sempre preciso vencer resistências, cristalizadas por lon-
gos períodos de práticas impregnadas dos sentidos de
rivalidade e individualismo, e como os momentos de cri-
se aguda podem servir para pavimentar o caminho em
direção a mudanças de comportamento, é estratégico
deixar claro para os atores implicados que só coletiva-
mente é possível atravessar com algum sucesso – ou
com menores traumas – os períodos mais adversos.

É importante enfatizar que a estratégia de política
para o sul catarinense vestuarista não deve se limitar a
impulsionar o sentido de cooperação em face dos pro-
blemas gerados pelas fases de adversidades. É também
preciso explicitar que a atuação cooperativa e comparti-
lhada representa vantagens mesmo em situações “nor-
mais”, quer dizer, na ausência de turbulências oriundas
de pressões externas ao “sistema”, como ocorreu no pe-
ríodo de câmbio sobrevalorizado. Isso vale, por exemplo,
para o momento atual, de conjuntura mais suave do que
a que prevaleceu antes da desvalorização da moeda bra-
sileira, em janeiro de 1999. Uma possível ilustração de
iniciativa impregnada desse tipo de entendimento, qual
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seja, de que o sentido de coletividade deve ser cultivado
continuamente, parece ser a criação do Fórum de Con-
fecções de Fortaleza, destinado a estimular o debate e o
enquadramento dos problemas que afetam o setor vestu-
arista daquela região, uma das mais importantes da re-
gião Nordeste nessa indústria: o movimento correspon-
dente englobou empresas, associações, instituições como
o Senai e o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Em-
presas (Sebrae), além da Universidade Federal do Cea-
rá (BNB, 1999).

Assinale-se, por fim, que quaisquer tentativas de for-
talecer conjuntos de empresas geograficamente concen-
tradas hão de registrar o desenvolvimento local-regional,
de uma forma ampla, como o objetivo mais elevado. Ou
seja, não se trata de contemplar só problemas de competi-
tividade e desempenho industrial. A questão de fundo é
sempre o desenvolvimento socioeconômico, com toda a
abrangência que essa expressão comporta. Isso quer di-
zer que as medidas eventualmente concebidas e imple-
mentadas precisam guardar sintonia com uma orientação
de política mais geral que privilegie, por exemplo, a cria-
ção de oportunidades de trabalho e a promoção do savoir-
faire dos trabalhadores, no marco de uma ampla melhoria
da qualidade de vida. Posto de outra forma, a busca da
competitividade genuína, alicerçada no enriquecimento dos
vínculos entre empresas e entre estas e as instituições lo-
cais, inclusive na perspectiva de erigir uma possível “re-
gião de aprendizagem”, no sentido empregado na primei-
ra parte do trabalho, deve ter lugar, sem concessões de
qualquer espécie, sob o signo da inclusão social.

Abstract
It explores the situation of the industrial gatherings in

face of the wide economical changes, based on investi-
gation on an area of production of clothes centered in
Criciúma, in the south area of Santa Catarina, involving
mainly interviews in 16 companies and in institutions of
the area. The macroeconomic context refers to the trade
opening of Brazil in the 1990’s, tributary of great increase
in the imports, in wide measure in the form of clothes
manufactured at very low costs of labor. The intention is to
examine the way the local structure was affected by the
new competition conditions and how it reacted to these, to
the light of the debate on the local arrangements of indus-
trial production, or industrial clusters. At the end, some
ideas are sketched about the promotion of the socio pro-

ductive atmosphere of the firms. It is believed that the con-
tent of those ideas, impregnated of the senses of collecti-
ve action and of cooperation, can be valid for other reali-
ties in similar situation.

Key words:
Industry Clusters; Trade opening; Collective Action;

Sul Catarinense Clothing.
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